
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2747958 - SP (2024/0350095-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JSL S.A.
ADVOGADOS : ELIDA ALMEIDA DURO FILIPOV - SP107206

PAULO FILIPOV - SP183459
FIROZSHAW KECOBADE BAPUGY RUSTOMGY JUNIOR -
SP246573

AGRAVADO : EQUATORIAL ALAGOAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
AGRAVADO : CEAL - COMPANHIA ENERGETICA DE ALAGOAS
ADVOGADO : CELSO LUIZ TRAVASSOS FIREMAN - AL007969

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI
FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA,
DA SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO AO ARTS. 1º, IV; 5º, XXII; 170, II E 173; 5º, II; 150,
I; 37, CAPUT; 5º, XXXII, § 2º; 145, § 1º; 155, § 3° DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL.
COMPETÊNCIA DO STF. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. VIOLAÇÃO REFLEXA A
LEGISLAÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. POLÍTICA TARIFÁRIA. ÔNUS PROBATÓRIO.
REVISÃO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO
DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. INCIDÊNCIA.
NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. DESCABIMENTO.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade,
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal
Federal.
II – Em relação à afronta aos arts. 5 e 11 da Lei n. 8.429/1992, verifica-se a ausência
de demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, limitando-se a parte
recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o conhecimento do recurso
especial.
III – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui fundamentação
vinculada, não se constituindo em instrumento processual destinado a examinar
possível ofensa à norma Constitucional.
IV – A insurgência concernente a reconhecimento de que, em face da não restituição
de valores que teriam sido indevidamente pagos à concessionária de serviço público, a
qual promoveu reajuste tarifário supostamente ilegal, restariam afrontados princípios
constitucionais norteadores da Administração Pública, não pode ser conhecida no que
tange à alegada violação aos arts. 1°, IV, 5°, XXII, 150 170, II, 173 da Constituição da
República e art. 4° da Lei n. 8.429/1992.
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V – Embora indicada a ofensa ao art. 25 da Lei n. 8.987/1995 e ao art. 884 do Código
Civil, segundo o Recorrente, o direito por ela defendido encontra respaldo, em tese, na
Resolução n. 414/2010 da ANEEL, de modo que a violação à lei federal seria
meramente reflexa.
VI – O tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas do contrato, e, ainda, após
minuciosa análise dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou que não
caberia às concessionárias de energia elétrica discutirem na justiça os critérios da
ANEEL, não cabendo a inversão do ônus probatório.
VII – In casu, rever tal entendimento, demandaria interpretação de cláusula contratual e
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos
óbices contidos nas Súmulas 5 e 7/STJ.
VIII – Quanto à alegação da necessidade de invalidação do reajuste ilegal, visto tratar-
se de ato administrativo praticado em desacordo com o ordenamento jurídico,
inexistindo margem para convalidá-lo, sendo, portanto, cabível a anulação, com
consequente produção de efeitos ex tunc, observo não haver firme indicação, pelo
Recorrente, de qual seria o dispositivo de lei federal violado no acórdão recorrido,
atraindo a incidência, por analogia, do óbice contido na Súmula n. 284 do Supremo
Tribunal Federal.
IX – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
X – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
XI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao25/03/2025 31/03/2025
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, .02 de abril de 2025

 

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO AO ARTS. 1º, IV; 5º, XXII; 170, II E 
173; 5º, II; 150, I; 37, CAPUT; 5º, XXXII, § 2º; 145, § 1º; 155, § 3° DA CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. VIOLAÇÃO 
REFLEXA A LEGISLAÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. POLÍTICA TARIFÁRIA. ÔNUS 
PROBATÓRIO. REVISÃO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 05 E 
07/STJ. INCIDÊNCIA. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa ao 
dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 
aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal.
II – Em relação à afronta aos arts. 5 e 11 da Lei n. 8.429/1992, verifica-se a ausência 
de demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, limitando-se a parte 
recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o conhecimento do recurso 
especial.
III – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui fundamentação 
vinculada, não se constituindo em instrumento processual destinado a examinar 
possível ofensa à norma Constitucional.
IV – A insurgência concernente a reconhecimento de que, em face da não restituição 
de valores que teriam sido indevidamente pagos à concessionária de serviço público, a 
qual promoveu reajuste tarifário supostamente ilegal, restariam afrontados princípios 
constitucionais norteadores da Administração Pública, não pode ser conhecida no que 
tange à alegada violação aos arts. 1°, IV, 5°, XXII, 150 170, II, 173 da Constituição da 
República e art. 4° da Lei n. 8.429/1992.
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V – Embora indicada a ofensa ao art. 25 da Lei n. 8.987/1995 e ao art. 884 do Código 
Civil, segundo o Recorrente, o direito por ela defendido encontra respaldo, em tese, na 
Resolução n. 414/2010 da ANEEL, de modo que a violação à lei federal seria 
meramente reflexa.
VI – O tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas do contrato, e, ainda, após 
minuciosa análise dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou que não 
caberia às concessionárias de energia elétrica discutirem na justiça os critérios da 
ANEEL, não cabendo a inversão do ônus probatório.
VII – In casu, rever tal entendimento, demandaria interpretação de cláusula contratual e 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos 
óbices contidos nas Súmulas 5 e 7/STJ.
VIII – Quanto à alegação da necessidade de invalidação do reajuste ilegal, visto tratar-
se de ato administrativo praticado em desacordo com o ordenamento jurídico, 
inexistindo margem para convalidá-lo, sendo, portanto, cabível a anulação, com 
consequente produção de efeitos ex tunc, observo não haver firme indicação, pelo 
Recorrente, de qual seria o dispositivo de lei federal violado no acórdão recorrido, 
atraindo a incidência, por analogia, do óbice contido na Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
IX – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
X – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
XI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu do 

agravo para não conhecer do Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de 
demonstração clara de como o acórdão recorrido teria violado os dispositivos de lei 
federal, atraindo o entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal; (ii) 
inadequação do Recurso Especial para analisar violação direta a dispositivo 
constitucional e quanto a aplicação do art. 4° da Lei n. 8.429/1992; (iii) impossibilidade 
de analisar a controvérsia porquanto a corte a qua fundamentou sua decisão em texto 
de resolução; (iv) necessidade de interpretação de cláusula contratual, além de 
revolvimento do contexto fático, para alterar a conclusão do tribunal acerca da nulidade 
da cobrança da tarifa e quanto a inversão do ônus da prova, incidindo as Súmulas n. 5 
e 7 do Superior Tribunal de Justiça; (v) incidência da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal ante a ausência de indicação do dispositivo tido por violado.

Sustenta o Agravante, em síntese, que quanto “a não incidência da Súmula 
284/STF mister verificar ponto importante do histórico processual. A Agravante 
defendeu em seu Recurso Especial as infrações à legislação e artigos legais citados, 
frente à cobrança onerosa e ilegal da energia elétrica” (fl. 679e).
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Aduz, ainda, que a violação aos princípios constitucionais se deu de forma 
reflexa, objetivando o recorrente em seu recurso a análise dos arts. 4º, 6º, 22, 42 do § 
único, 51 do Código de Defesa do Consumidor; 25 da Lei 8987/1995 ; art. 884 do 
Código Civil e arts. 4º, 5º e 11 da Lei n. 8.429/1992.

Assinala que não seria a interpretação da resolução da ANEEL que estaria 
em debate, mas a inexecução dos serviços de forma ilegal pela concessionária e que a 
referida resolução apenas fortaleceria a tese.

Argumenta que o exame das violações legais não implicaria no reexame das 
provas, mas na valoração ou valorização legal da prova, sendo o cerne da discussão a 
qualificação jurídica do contrato, tema estritamente de direito.

Aponta que em “conformidade com as fls. 668, referida argumentação se 
refere a invalidação do reajuste ilegal, visto tratar-se de ato administrativo praticado em 
desacordo com o ordenamento jurídico. E os artigos violados encontram- se claramente 
delimitados no Recurso especial, quais sejam, artigo 884 do Código Civil; artigo 25 da 
Lei 8987/1995 (Lei Geral das Concessões) e Lei 8429/92, em seus arts. 4º, 5º e 11, 
devidamente esboçados na peça recursal. Portanto, não há como aplicar-se a Súmula 
284/STF” (fl. 689e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 696/697e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Não assiste razão ao Agravante.
Em relação à afronta aos arts. 5 e 11 da Lei n. 8.429/1992, verifica-se a 

ausência de demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, limitando-se a 
parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o conhecimento do recurso 
especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos 
em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, a 
orientação contida na Súmula 284 do Colendo Supremo Tribunal Federal, segundo a 
qual: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
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Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE 
NATUREZA PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alegada 
ofensa à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido ato normativo 
não se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 
105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que 
haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via especial, 
devendo a parte recorrente demonstrar os motivos de sua insurgência, o 
que não ocorreu no caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE QUE FOI INTERPOSTO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de Processo 
Civil, a insurgente restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada 
norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o 
aresto recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).
 
 

Por sua vez, a insurgência concernente a reconhecimento de que, em face 
da não restituição de valores que teriam sido indevidamente pagos à concessionária de 
serviço público, a qual promoveu reajuste tarifário supostamente ilegal, restariam 
afrontados princípios constitucionais norteadores da Administração Pública. não pode 
ser conhecida no que tange à alegada violação aos arts. 1°, IV, 5°, XXII, 150 170, II, 
173 da Constituição da República e art. 4° da Lei n. 8.429/1992.

Isso porque o recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-
se a garantir a autoridade e a aplicação uniforme da lei federal, não constituindo, 
portanto, instrumento processual destinado a examinar possível ofensa a norma 
constitucional, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, insculpida no art. 102, III, da 
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Constituição da República.
Destaco, na mesma esteira, o precedente assim ementado:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
QUE ERIGIU O ÓBICE DA SÚMULA N. 315 DO STJ, PARA 
INDEFERIMENTO LIMINAR DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
QUESTÃO ACERCA DA APONTADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC QUE FOI EFETIVAMENTE ANALISADA PELO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. ÓBICE AFASTADO. AUSÊNCIA, NO ENTANTO, DE 
DEMONSTRAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE DISSIDÊNCIA DE TESES JURÍDICAS. CASUÍSMO. 
ANÁLISE DE NORMA CONSTITUCIONAL. VIA IMPRÓPRIA. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO, PARA AFASTAR A 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 315 DO STJ, MAS MANTIDO O 
INDEFERIMENTO LIMINAR DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA POR 
FUNDAMENTAÇÃO DIVERSA.
[...]
4. A controvérsia foi resolvida com base em interpretação e aplicação de 
legislação infraconstitucional, sendo descabida, na via do recurso especial 
ou dos embargos de divergência, a análise de eventual ofensa a preceito 
constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal, estabelecida no 
art. 102, inciso III, da Constituição Federal. Precedentes.
[...]
(AgInt nos EAREsp n. 1.902.364/SC, Relatora Ministra LAURITA VAZ, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 22.08.2023, DJe de 30.08.2023 – 
destaque meu).
 

Outrossim, embora indicada a ofensa ao art. 25 da Lei n. 8.987/1995 e ao 
art. 884 do Código Civil, segundo o Recorrente, o direito por ela defendido encontra 
respaldo, em tese, na Resolução n. 414/2010 da ANEEL, de modo que a violação à lei 
federal seria meramente reflexa.

Nesse sentido, os precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ICMS. 
FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PRONTAS. TRIBUTAÇÃO 
DIFERENCIADA. FRUIÇÃO POR SUPERMERCADO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO FUNDADO EM INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL 
(ART. 155, § 2º, III, DA CF) DO TERMO "SIMILARES" A BARES E 
RESTAURANTES CONTIDO NA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL E SÚMULA 
280/STF.
1. Fundada na alegação de violação do art. 111, II, do CTN, a Fazenda 
estadual interpõe recurso especial contra acórdão que, interpretando o 
alcance do termo "similares" contido na legislação estadual, entendeu que 
supermercado, no tocante especificamente ao fornecimento de refeições 
prontas dentro de suas dependências, tem direito a usufruir do tratamento 
tributário diferenciado de recolhimento de ICMS, porquanto assemelha-se 
a "bares, lanchonetes, restaurantes, cozinhas industriais e similares".
2. Para esse mister, a Corte estadual respaldou-se no princípio 
constitucional da seletividade (art. 155, § 2º, III, da CF), para decidir que o 
termo "similares" deve levar em consideração a natureza da mercadoria 
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fornecida e não a natureza do estabelecimento.
3. Não cabe a esta Corte Superior, em sede de recurso especial, rever a 
interpretação que o Tribunal de origem deu à legislação local, 
notadamente quando amparada em preceito constitucional.
Incide, na espécie, o óbice estampado na Súmula 280/STF.
4. "Por ofensa reflexa à lei federal não é cabível recurso especial" (AgRg 
no AREsp 62.249/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 24/05/2012).
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.338.038/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 05/12/2013).
 
DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. MILITAR. ANISTIA. 
ART. 8º DO ADCT DE 1988. PROMOÇÕES POR MERECIMENTO. 
QUESTÃO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO LEGAL REFLEXA. NÃO-
CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
1. O Recurso Especial discute os critérios das promoções asseguradas 
pelo art. 8º do ADCT da Constituição Federal.
2. A despeito de a norma legal estabelecer com maior clareza critérios, a 
promoção fixada pelo preceito do ADCT tem sido examinada em sua 
inteireza pelo Supremo Tribunal Federal, inclusive em relação à aplicação 
dos referidos critérios aclarados infraconstitucionalmente.
3. A leitura do acórdão recorrido, do Recurso Especial e, especialmente, 
do Agravo Regimental interposto indica alguma divergência do STF sobre 
a interpretação do art. 8º do ADCT, que não pode ser aqui solucionada.
4. Tal contexto remete à violação reflexa da Lei 10.599/2002.
Inviável, portanto, o conhecimento do Recurso Especial.
5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.124.302/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 16/03/2011).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
ADESÃO A PROGRAMA DE PARCELAMENTO. SUSPENSÃO DA 
EXECUÇÃO. PENHORA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO 
RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DA INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. APLICAÇÃO DO ENUNCIADO DA SÚMULA 280 DO STF. 
VIOLAÇÃO REFLEXA A LEI FEDERAL.
1. A ausência de prequestionamento da matéria discutida impede o 
conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula 211/STJ.
2. O artigo 155-A do CTN estabelece que "o parcelamento será concedido 
na forma e condição estabelecidas em lei específica". Essa lei específica 
deverá ser editada pelo respectivo ente federativo que instituir o 
parcelamento fiscal.
3. No caso em apreço, a pretensão recursal tem por fundamento 
legislação estadual, qual seja, o art. 100 da Lei Estadual n.
6.374/89 e o disposto no art. 580 do Decreto Estadual n.
45.490/2000. Assim, reformar o acórdão do Tribunal de Justiça de São 
Paulo para reconhecer ser legítima a imposição de garantia do juízo como 
requisito para suspensão da execução fiscal requer, necessariamente, o 
exame da legislação estadual, o que é vedado em sede de recurso 
especial, a teor do óbice contido no enunciado da Súmula 280 do STF.
4. Dessa feita, a violação de lei federal, quando necessária análise da lei 
local para sua aferição, é reflexa, razão pela qual não cabe recurso 
especial, por incidência da referida súmula. Precedentes.
5. Recurso especial não conhecido.

Documento eletrônico VDA46070877 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 12/03/2025 13:33:44
Código de Controle do Documento: 57e4c2bf-6aa5-4f47-bac4-9dab2b38e79e



(REsp 1.157.687/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 10/09/2010).
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC.
NÃO-OCORRÊNCIA. APELAÇÃO. PREPARO RECURSAL. 
DIFERIMENTO. INTERPRETAÇÃO DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL. 
VIOLAÇÃO REFLEXA DE LEI FEDERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
280/STF. PRECEDENTES DO STJ.
1. Não viola o art. 535, II, do CPC, nem importa negativa de prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente 
cada um dos argumentos trazidos pela vencida, adotou, entretanto, 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a questão 
controvertida.
2. A controvérsia acerca da necessidade de preparo de recurso de 
apelação em embargos à execução no Estado de São Paulo demanda 
análise e interpretação de legislação estadual (Leis 4.952/85 e 11.608/03).
3. Aplicação da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário." 4. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, desprovido.
(REsp 800.271/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/05/2006, DJ 01/06/2006, p. 165).
 
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - PROAGRO - COBERTURA 
SECURITÁRIA - VIOLAÇÃO AO ART. 458 DO CPC - INEXISTÊNCIA - 
LEI 5.969/73 - VIOLAÇÃO REFLEXA.
1. Inexiste nulidade na sentença concisa e objetiva que transcreve 
fundamentos da inicial e conclui, com base na prova dos autos, pela 
procedência do pedido, o mesmo ocorrendo com o acórdão recorrido.
Violação ao art. 458 do CPC que se afasta.
2. A previsão de que a comunicação das perdas deve ser feita no início do 
evento danoso está contida em norma infralegal (Manual de Crédito Rural 
- MCR), não passível de impugnação pela via do recurso especial. A 
possível violação à Lei 5.969/73, instituidora do Programa de Garantia da 
Atividade Agropecuária - PROAGRO, somente se daria por via reflexa.
3. Recurso especial improvido.
(REsp 438.786/DF, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/06/2004, DJ 20/09/2004, p. 230).
 

De outra parte, o tribunal de origem, a partir do exame das cláusulas do 
contrato, e, ainda, após minuciosa análise dos elementos fáticos contidos nos autos, 
consignou que não caberia às concessionárias de energia elétrica discutirem na justiça 
os critérios da ANEEL, não cabendo a inversão do ônus probatório, nos seguintes 
termos do acórdão recorrido (fl. 588e):

 
Ocorre que as concessionárias de energia elétrica estão adstritas aos 
termos das normas infralegais expedidas pela ANEEL, não lhes sendo 
lícito discutir a justiça dos critérios. Se as normas não são adequadas, 
cabe à própria agência reguladora, mediante provocação dos legitimados, 
rever os seus critérios, o que, no entanto, não pode prejudicar as 
empresas que de boa-fé cumpriram legitimamente aquilo que foi 
determinado pelo próprio agente estatal
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In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, demandaria necessária interpretação de cláusula contratual, além do 
imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte, assim, 
respectivamente, enunciadas: “A simples interpretação de cláusula contratual não 
enseja recurso especial” e “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA 618/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. ANÁLISE DOS 
REQUISITOS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.
1. Não se configura ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 
de origem aprecia integralmente a controvérsia, apontando as razões de 
seu convencimento, mesmo que em sentido contrário ao postulado, 
circunstância que não se confunde com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. A aplicação da inversão do ônus da prova nas ações de degradação 
ambiental, nos termos do enunciado sumular n. 618 do STJ, não é 
automática e impositiva, devendo as instâncias ordinárias analisar os 
requisitos da redistribuição dos encargos probatórios.
3. No caso, o Tribunal de origem concluiu pela ausência de elementos 
autorizadores da inversão do ônus probatório com base na realidade que 
se delineou à luz do suporte fático-probatório constante nos autos, cuja 
revisão é inviável no âmbito do recurso especial.
Incidência da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.638.879/MT, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 2/12/2024, DJEN de 11/12/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LITÍGIO ENTRE PESSOAS 
JURÍDICAS. APLICABILIDADE DAS NORMAS DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR. DESTINATÁRIO FINAL DOS SERVIÇOS. 
ENQUADRAMENTO. CONTROVÉRSIA DECIDIDA COM BASE NOS 
ELEMENTOS DE PROVA DOS AUTOS. REVISÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que, confirmando o juízo 
prelibatório, não conheceu do Agravo em Recurso Especial.
2. Para dissentir da decisão que deferiu a inversão do ônus da prova com 
base no art. 6º, VIII, do CDC, por ter sido reconhecido que a empresa 
agravada está em situação de vulnerabilidade frente ao fornecedor, é 
necessário adentrar o reexame do quadro fático, o que é vedado nesta 
instância, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Vale lembrar que o Superior Tribunal de Justiça "entende que se aplica 
a teoria finalista de forma mitigada, permitindo-se a incidência do CDC 
nos casos em que a parte, embora não seja destinatária final do produto 
ou serviço, esteja em situação de vulnerabilidade técnica, jurídica ou 
econômica em relação ao fornecedor". (REsp 1.730.849-SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 7.2.2019; AgInt no AREsp 
1.061.219-RS, Rel. Min Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 25.8.2017) 

Documento eletrônico VDA46070877 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 12/03/2025 13:33:44
Código de Controle do Documento: 57e4c2bf-6aa5-4f47-bac4-9dab2b38e79e



4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.821.717/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 24/6/2024.)
 

Por derradeiro, quanto à alegação da necessidade de invalidação do 
reajuste ilegal, visto tratar-se de ato administrativo praticado em desacordo com o 
ordenamento jurídico, inexistindo margem para convalidá-lo, sendo, portanto, cabível a 
anulação, com consequente produção de efeitos ex tunc, observo não haver firme 
indicação, pelo Recorrente, de qual seria o dispositivo de lei federal violado no acórdão 
recorrido, atraindo a incidência, por analogia, do óbice contido na Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal segundo a qual “é inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia”.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. INDICAÇÃO. 
SÚMULA 284. NÃO INCIDÊNCIA.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).
2. A Súmula 284 do STF é aplicada quando houver deficiência na 
fundamentação que comprometa a análise do julgado, como, por 
exemplo, quando a parte não indica ou faz mera citação ao dispositivo 
legal sem qualquer demonstração.
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.906.293/RS, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12.04.2021, DJe de 05.05.2021 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMULAÇÃO DE PENSÃO 
POR MORTE E AUXÍLIO RECLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE. TEMA N. 
896/STJ. INAPLICABILIDADE. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.
[...]
III - Ademais, evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal 
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido 
violado, bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar 
em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via 
estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 
ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido 
nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF.
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[...]
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.075.044/SP, Relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04.12.2023, DJe de 06.12.2023 – 
destaque meu).
 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil
, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
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3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.747.958 / SP
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Sessão Virtual de 25 a 2525/03/20 31/03/20

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JSL S.A.
ADVOGADOS : ELIDA ALMEIDA DURO FILIPOV - SP107206

PAULO FILIPOV - SP183459
FIROZSHAW KECOBADE BAPUGY RUSTOMGY JUNIOR - 
SP246573

AGRAVADO : EQUATORIAL ALAGOAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
OUTRO 
NOME

: CEAL - COMPANHIA ENERGETICA DE ALAGOAS

ADVOGADO : CELSO LUIZ TRAVASSOS FIREMAN - AL007969

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JSL S.A.
ADVOGADOS : ELIDA ALMEIDA DURO FILIPOV - SP107206

PAULO FILIPOV - SP183459
FIROZSHAW KECOBADE BAPUGY RUSTOMGY JUNIOR - 
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SP246573
AGRAVADO : EQUATORIAL ALAGOAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
AGRAVADO : CEAL - COMPANHIA ENERGETICA DE ALAGOAS
ADVOGADO : CELSO LUIZ TRAVASSOS FIREMAN - AL007969

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03
25 a 25, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto/20 31/03/20

da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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